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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EDITAL - Licitação 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230502PP00010 

LICITAÇÃO Nº. 00010/2023 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 10.520/2002 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

MANOEL DE SALES, 178 - CENTRO - SOBRADO - PB. 

CEP: 58342–0000 - E-mail: cplsobrado@gmail.com - Tel.: (83) 3661–1080. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 01.612.553/0001–68, doravante 

denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar 

que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 14:00 

horas do dia 18 de Maio de 2023 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão 

Presencial nº 00010/2023, tipo menor preço, e sob o regime de empreitada por preço unitário; 

tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 

2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal 

nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando o Registro de Preços para: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM 

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS 

PÚBLICOS. 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS 

EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS 

PÚBLICOS. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a 

estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar 

a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras. 

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos 

termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento. 

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da 

data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do 

objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período. 

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – 

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A 

POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS –, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.  

1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas no Art. 47, da Lei Complementar nº 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos 

incisos I e III, do Art. 48, como também, não ser oportuno aplicar a exigência facultada no 

inciso II, do mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações 

previstas no inciso III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, no entanto, assegurado 

a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo V, 

Seção I, da Lei nº. 123/06. 

  

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para 

execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 14:00 horas do 

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 0F6A.B5FE.38F3.2387.AE57.5C39.4D0E.5BC6. 
Edital da Licitação. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 13:56. Responsável: Wilson L. de Brito.

2

2



dia 18 de Maio de 2023, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, 

data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes. 

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. E-mail: cplsobrado@gmail.com. 

2.3.Qualquer pessoa – cidadão ou licitante – poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato 

convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido. 

2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma: 

2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no 

seguinte endereço: Manoel de Sales, 178 - Centro – Sobrado - PB. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – HABILITAÇÃO; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma: 

3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e 

3.2.2.Pelos sites: http://sobrado.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 

de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal nº 

7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de 

transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo 

indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo 

de Referência1, anexo a este instrumento. 

5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado 

da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Recursos Próprios do Município de Sobrado: 02. Secretaria de Administração – 04 122 009 2003 

Manutenção da Secretaria de Administração – 05. Secretaria de Educação – 12 361 003 2009 

Manutenção da secretaria de educação – 07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos 

– 04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura, obras e serviços urbanos – 08. 

Secretaria da agricultura – 20.122.0009.2030 manutenção da secretaria da agricultura – 11 Fundo 

municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social – 12 

fundo municipal de saúde – 10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico – 

339030 material de consumo – 33.90.39 – outros serviços de terceiros pessoa jurídica.  

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as 

despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 

dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois 

envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente 

identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas 

estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão 

do direito de licitar e contratar com o ORC. 

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via 

postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante 

do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Wilson Lourenço de Brito. Não sendo 

rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e 

o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame. 

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a 

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que 

o licitante abdicou da fase de lances verbais. 

6.6.É vedada à participação em consórcio. 
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7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, 

através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento 

licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante 

credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame 

na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente 

credenciado. 

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, 

quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual 

constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração 

seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário. 

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial 

que contenha foto. 

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro 

ou membro da Equipe de Apoio. 

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de 

credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. 

Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a 

manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá 

regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários 

à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento. 

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante 

devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte 

documentação: 

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II. 

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo - Anexo III; e 

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o 

caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, 

tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal 

comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 

critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área 

contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede 

do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração 

ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da 

legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, 

durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME 

ou EPP, previstos na Lei 123/06: 

7.5.3.1.O Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, 

destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a 

documentação relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope 

Proposta de Preços. 

  

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as 

seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00010/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

  

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus 

elementos – Anexo I –, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu 

representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras 

características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos. 

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação 

em contrário está sujeita a correção observando–se os seguintes critérios: 

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 

excedentes suprimidos. 
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8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com 

clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última 

datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, 

dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá 

ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar 

necessárias. 

8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou 

serviço, prevalecerá o de menor valor. 

8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida 

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

8.8.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 

ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do 

ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 

exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta. 

8.9.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde 

que esteja devidamente preenchido. 

8.10.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento. 

  

9.0.DA HABILITAÇÃO 

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) 

via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00010/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

  

9.2.PESSOA JURÍDICA: 

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do 

licitante. 

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro 

comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao licitante que, 

quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular nos termos 

do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem. 

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro 

equivalente, na forma da lei. 

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 

Constituição Federal – Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo 

no que diz respeito à participação na licitação; de cumprimento da reserva de cargo para 

deficiente e de acessibilidade e de submeter–se a todas as cláusulas e condições do presente 

instrumento convocatório, conforme modelo – Anexo II. 

9.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 

assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

  

  

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, 

precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente 

legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 

encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que 

visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante. 

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente 

autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio 

ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
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do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for 

obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. 

Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante 

dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, 

quando for o caso. 

  

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances 

verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste 

instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o 

correspondente item. 

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o 

disposto no Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances 

verbais, se fará através de sorteio. 

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão 

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 

anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de 

empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação 

de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

  

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos não será observada nenhuma 

tolerância quanto ao horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum 

outro será aceito. 

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento 

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, 

podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação 

da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas 

as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou 

substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada 

ao recebimento das propostas de preços. 

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação 

e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação. 

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente 

com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências 

constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação 

neles contidas. 

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura 

formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando 

a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 

relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, 

poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, 

serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos. 

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 

dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas 

tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser 

interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério 

do Pregoeiro. 

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e 

deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, 

quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances 

verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para 

efeito de classificação final das propostas. 
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11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento 

convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 

objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso. 

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório. 

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seu item com preço igual ao do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de 

Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente. 

Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva. 

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências 

e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes. 

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes 

dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro 

e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do 

licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por 

seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do 

presente certame, será sumariamente destruído. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I 

- Termo de Referência - Especificações, na coluna código: 

12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério 

definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata 

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 

sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, 

conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for 

o caso, apenas o item correspondente. 

  

13.0.DOS RECURSOS 

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02. 

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao proponente vencedor. 

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo 

ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas, 

exclusivamente no seguinte endereço: Manoel de Sales, 178 - Centro – Sobrado - PB. 

  

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação 

de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, 

o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 

autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários 

à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso. 

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos 

interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado 
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apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida 

fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 

  

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente 

Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constará o preço a ser 

praticado para o correspondente item, os órgãos integrantes e respectivo fornecedor, com 

características de compromisso do mesmo, se convocado, vir celebrar o contrato ou documento 

equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas neste instrumento e seus 

anexos e proposta apresentada. 

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05 

(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for 

solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas 

as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial. 

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar 

a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os demais 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 

classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser denominado Detentor 

da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação. 

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar o item com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo 

primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses: 

15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de: 

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

ORC, sem justificativa aceitável; 

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou 

no Art. 7º da Lei 10.520/02. 

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou 

15.4.2.2.A pedido do fornecedor. 

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC 

proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a 

recurso ou indenização. 

15.6.Serão registrados na Ata: 

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

e 

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do 

licitante vencedor na sequência da classificação do certame. O referido anexo consiste na 

correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação. 

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a 

assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos. 

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) 

meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e 

suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na 

legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas 

à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC. 

  

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes da presente 

licitação, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema 

de Registro de Preços. 

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando o preço praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas 

condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser 

pago para a correspondente contratação. 

  

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: 

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da 

ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo 

orçamento programa. 
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17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame, 

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro de 

preços, mediante a anuência do órgão gerenciador: 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório 

e registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata 

de registro de preços; 

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

17.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará 

através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo 

regular. 

  

18.0.DA CONTRATAÇÃO 

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro 

de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no 

presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada 

por intermédio de: 

18.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência 

e garantia. 

18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

18.2.O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 

considerados da data da convocação. 

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente 

Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

18.4.Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do 

prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que 

porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de 

Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas 

aos faltosos às penalidades cabíveis. 

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado 

no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 

18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto 

nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço 

unitário. 

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do 

sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 8.666/93. 

  

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela Administração. 

19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 

o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, 

da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 

objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 

total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
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19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita 

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

será registrado e publicado no cadastro correspondente. 

  

20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o 

caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

21.0.DO PAGAMENTO 

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 

contados do período de adimplemento. 

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

  

22.0.DO REAJUSTAMENTO 

22.1.Preços registrados - revisão: 

22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar 

a negociação. 

22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo 

superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 

especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 

a classificação original. 

22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

22.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar 

a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o 

pedido. 

22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá 

ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor 

vinculado. 

22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

22.2.Preços contratados – reajuste: 

22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa 

ao certame, qualquer tipo de indenização. 

23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais 

de uma Licitante. 

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas 

feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos. 

23.5.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a 

qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado. 

23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele 

que, tendo–o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 

23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com 

aquisição de material, mão–de–obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a 

incidir sobre os respectivos preços. 

23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, 

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo 

ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de Sapé. 

  

Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023. 

  

  

  

____________________________________ 

WILSON LOURENÇO DE BRITO 

Pregoeiro Oficial 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto desta licitação: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM 

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS 

PÚBLICOS. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica 

e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. 

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS PIPAS, COM CAPACIDADE DE 

12.000 LITROD 

CARRADA 2000 

  

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências 

do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante. 

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 

que solicitado. 

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação 

na fase de habilitação. 

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-

se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

  

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na 

coluna código: 

4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério 

definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata 

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 

sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, 

conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 

4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for 

o caso, apenas o item correspondente. 

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional. 

  

5.0.MODELO DA PROPOSTA 

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, 

podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja 

devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01. 

  

  

__________________________________ 

ANTÔNIO EDSON DA SILVA 

SECRETARIO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

  

PROPOSTA 
  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

OBJETO: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO 

A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 

  

PROPONENTE: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS 

PIPAS, COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD 

CARRADA 2000     

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 21.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

_____________ /_____de__________________de________ 

  

  

__________________________________________________ 

Responsável 

  

  

CNPJ 
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FOLHA 01/02 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso 

V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso 

XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu 

quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 

licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara 

não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação 

na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo 

penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal 

ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

  

O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 
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FOLHA 02/02 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

  

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 

  

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente 

constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado 

(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 

00010/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

  

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00010/2023 foi elaborada de 

maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão Presencial nº 00010/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 

00010/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão Presencial nº 00010/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00010/2023 quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00010/2023 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00010/2023 antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 

  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nº 00010/2023 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Sobrado antes da abertura oficial das propostas; e 

  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

  

NOME/ASSINATIRA/CARGO 

Representante legal do proponente 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 

10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, 

da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos 

no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2023 

  

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Sobrado, Estado da Paraíba, localizada na Manoel de Sales - Centro - Sobrado - PB, 

nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Federal nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 

conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00010/2023 que objetiva 

o registro de preços para: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, 

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS; resolve 

registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SOBRADO - CNPJ nº 01.612.553/0001-68. 

  

VENCEDOR:  

CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

              

              

TOTAL    

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data 

de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

  

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Sobrado firmar 

contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, 

facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada 

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso 

ou indenização. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 

formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão observadas as cláusulas e condições 

constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00010/2023, 

parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Sobrado, que também é o órgão gerenciador responsável pela 

administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no 

respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial 

nº 00010/2023, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão 

gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e 

registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro 

de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através 

de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 

As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de 

Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no 

presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada 

por intermédio de: 

Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e 

garantia. 

Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados 

da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem 

de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura 

tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para 

retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do 

licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no 

prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 

O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado 

com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 

casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 

77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço unitário. 

A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, 

considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

respectivo Edital e das demais cominações legais. 

As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada 

pela Administração. 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da 

Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 

parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de 

mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

será registrado e publicado no cadastro correspondente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00010/2023 e seus anexos, e a seguinte 

proposta vencedora do referido certame: 

  

- .... 

Item(s): 

Valor: R$ 

- .... 

Item(s): 
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Valor: R$ 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca 

de Sapé. 

  

  

  

... 

  

  

  

  ... 

  

  

  

... 

  

  

  

  ... 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230502PP00010 

  

CONTRATO Nº: ..../...-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SOBRADO E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Sobrado - Manoel de 

Sales, 178 - Centro - Sobrado - PB, CNPJ nº 01.612.553/0001-68, neste ato representada pelo 

Prefeito Olinaldo Martins da Silva, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Sítio Campo 

Grande 3, S/N - Zona Rural - Sobrado - PB, CPF nº 024.499.284-30, Carteira de Identidade nº . 

., doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na 

...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de 

Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 

o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00010/2023, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Federal nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS 

PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Pregão Presencial nº 00010/2023 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e 

sob o regime de empreitada por preço unitário. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–

IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
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Recursos Próprios do Município de Sobrado: 02. Secretaria de Administração – 04 122 009 2003 

Manutenção da Secretaria de Administração – 05. Secretaria de Educação – 12 361 003 2009 

Manutenção da secretaria de educação – 07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos 

– 04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura, obras e serviços urbanos – 08. 

Secretaria da agricultura – 20.122.0009.2030 manutenção da secretaria da agricultura – 11 Fundo 

municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social – 12 

fundo municipal de saúde – 10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico – 

339030 material de consumo – 33.90.39 – outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão 

abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 

essas atribuições. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da 

Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
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parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 

= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sapé. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Sobrado - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 0F6A.B5FE.38F3.2387.AE57.5C39.4D0E.5BC6. 
Edital da Licitação. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 13:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2023 às 13:56:05 foi protocolizado o documento
sob o Nº 55804/23 do Aviso da Licitação nº 00010/2023 referente ao exercício de , exercício 2023, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Sobrado, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Wilson Lourenco de Brito.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado
Número da Licitação: 00010/2023
Modalidade: Pregão Presencial (Lei Nº 10.520/2002)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: Não Disponível
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS
A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
Data do Ato: 03/05/2023
Data e Hora do Certame: 18/05/2023 14:00:00
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 15

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Edital da Licitação Sim 0f6ab5fe38f32387ae575c394d0e5bc6

João Pessoa, 23 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: B827.7E52.6488.CB80.E37A.C881.9ABF.FF60. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 13:56. Responsável: tramita.
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Distribuição de água por carp.inhões

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230 - KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB

CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023

OBJETO: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO
UNIT.

2000 50,00 100.000,00

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARRADA
CARROS PIPAS, CCW CAPACIDADE DE 12.000

LITROS

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO TOTAL

1

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 100.000,00

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 21.0:

Item 8.0:VALIDADE DA PROPOSTA

18 de maio de 2023

Q

RODRIGO NUNES TOSCANO

Sócio Proprietário

mm

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME/CNPJ: 27.483.325/0001-29

BR-230. Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP: 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano26@gmail.com

1Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: CF03.FF18.C2A5.C73C.EB02.E6E5.38F9.63FB. 
Proposta e Anexos - RODRIGO NUNES TOSCANO. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.

24

24



, ^

r>- ■

Á

f"

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAI^
CC»ÍISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

I

ATA 001 - PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023

Sos P^TlCOS. Foi dada a devida publicidade ao certame e.

pertinente, utilizando-se do seguinte meio de divulgação: Quadro de

Realizador do Certame - 03/05/2023. Licitante cadastrado neste processo. RODRIGO NUNES TOSCANO

- CNPJ: 27.483.325/0001-29. As 14:00 horas do dia 18/05/2023, reuniu-se o Pregoeiro e Equrpe de

° 070/2023 de 02/05/2023, composta pelos servidores. WILSON

- Membro da equipe de apoio; JOÃO ACÁSSIO
conforme as disposições

sessão pública e efetuou o
: RODRIGO NUNES

Apoio, designada pela Portaria
LOURENÇO DE BRITO - Pregoeiro; ADRIANA MARIA DE SOUZA
NASCIMENTO DE OLIVEIRA

contidas no

credenciamento

n

Inicialmente,Membro da equipe de apoio,

instrumento convocatório, o Pregoeiro abriu a _
dos interessados. Licitante qualificado a participar desta reunião ^

RODRIGO NUNES ROSCANO, CPF n® 056.419.784-00, Carteira de Identidade

proposta e os documentos
TOSCANO - Representante:
® 2677815 SSP PB. Em seguida foram identificados os envelopes contendo a , r.
2677815 PB^. devidamente qualificado, abrindo-se o envelope Proposta de Preços o

qual teve seu conteúdo rubricado pelo presente. Analisada a proposta, passou a informar,

licitante apresentou proposta, no aspecto formal, em consonância com as exigências do instrumento

coniocatórlo procedeu-se o Registro de preços apresentados, a divulgação da classificação da

proposta e a convocação do licitante, de acordo com os critérios definidos no instrumento

Lnvocatórlo, para a apresentação dos lances. Posteriormenta ^3 respectivosdevidamente registrados no correspondente Histórico da Ata, os respectivos

resultado desta etapa foi aberto o envelope
qual teve seu conteúdo

Pj^egoeiro passou a informar: O licitante melhor
Considerado o valor apresentado pelo

critérios definidos no instrumento
Licitante vencedor e

n

de habilitação

ii

foram efetuados e

lances verbais. Após a conclusão e divulgação do
contendo a documentação de habilitação apenas
devidamente rubricado. Analisados os elementos o

verbais foi habilitado.

do licitante vencedor, o

fase de lances

observações apontadas durante o processo e os
produziu-se o seguinte resultado:

Valor: R$ 100.000,00. Os valores

colocado na

licitante, as

convocatório, ao final da sessão,
rpc!ní*rtivo valor total da contratação: RODRIGO NUNES TOSCANO -

unitários constantes da proposta e lances apresentados, bem como o resultado do certame com a

devida classificação, estão demonstrados no respectivo Mapa de Apuração, que fica fazendo par
devida classificação transcrição. Facultada a palavra: nenhuma observação foi

Nada mais havendo a constar, lavrou-se a presente Ata, que depois de lida e achada

vai devidamente assinada.

integrante desta Ata
feita.

conforme.

ADRIANAMARIA DE^^OUZA
/

■RITOWILSOfNLOU;

• V^ODRIGO NUNES TOSCANO

ri

JOÃO ACASFlO •SCIMENTO DE OLIVEIRA

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 99EF.BEE8.D5B6.2895.0A7E.03C4.0CD4.9053. 
Ata das sessões. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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ESTADO DA PABAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

C<»1ISSÃ0 PERMANENTE DE LICITAÇÃO

HISTÓRICO DA ATA 001 - PREGÃO PRESENCIAL N"* 00010/2023

Histórico da Ata dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio,
procedimentos relativos à licitação acima indicada, que objetiva:

encarregados de atuar nos

FOEINECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÁO A

POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

1.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

Registrados os valores ofertados por cada proponente, e consideradas inicialmente as observações

apontadas e os critérios definidos no respectivo instrumento convocatório, antes da etapa

competitiva - fase de lances verbais -, produziu-se o seguinte quadro:

- RODRIGO NUNES TOSCANO.

Item(s): 1; Valor: R$ 100.000,00.

2.0 DA FASE DE LANCES VERBAIS

CPP/CNPJ

1 - PORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS PIPAS, CCM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

27.483'325/0001-29 RODRIGO NUNES TOSCANO

ValorParticipantes

50,000

3.0 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME e EPP

- Nào há registro.

4.0 - DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

4.1 - Valor:

- Nâo há registro.

4.2 - Quantidade:

- Nâo há registro.

5.0 - DO RESULTADO FINAL

Considerados os valores apresentados por cada licitante,

processo e os critérios definidos no instrumento convocatório, ao final desta sessão, produziu-

se o seguinte resultado:

as observações apontadas durante o

Q
Licitante vencedor, item correspondente e respectivo valor total da contratação:

- RODRIGO NUNES TOSCANO.

CNPJ: 27.483.325/0001-29.

Item(s): 1.

Valor: R$ 100.000,00.

ADRIANA MARIA DE rS^UÍTTD? BRITOL;

ROtíftlGO NUNES TOSÚANOJOÃO ACÁS^IO/iíííSCIMENTO DE OLIVEIRA

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 99EF.BEE8.D5B6.2895.0A7E.03C4.0CD4.9053. 
Ata das sessões. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: RP 00010/2023

Aos 18 dias do mês de Maio de 2023, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Sobrado, Estado da Paraiba, localizada na Manoel de Sales - Centro - Sobrado - PB, nos termos da Lei Federal

n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei

Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto

Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n®das referidas normas; e,

00010/2023 que objetiva o registro de preços para: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS;

resolve registrar o preço nos seguintes termos:

órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO - CNPJ
n® 01.612.553/0001-68.

VENCEDOR: RODRIGO NUNES TOSCANO

CNPJ: 27.483.325/0001-29

ITEM P.TOTAL

50,00 100.000,00

P.UNIT.UNID.

CARRADA

QUANT.

2000

ESPECIFICAÇÃO
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS PIPAS,
COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

1

TOTAL 100.000,00

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação

de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Sobrado firmar contratações oriundas

do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação

especifica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao

condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata

da respectiva Ordem de Serviço, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação

precedeu, modalidade Pregão Presencial n® 00010/2023, parte integrante do presente instrumento de

A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Sobrado, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e

controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública,
00010/2023, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de

fornecedor registrado em igualdade de

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
devidamente formalizada através

que a

compromisso.

observadas as disposições do Pregão Presencial n®

0 adesão;

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e registrado na ata do registro

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualraente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador,
sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitaçãoO usuário da ata,

ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO;

As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços,

serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento

e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada por intermédio de;

Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia.

Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da

convocação. ^ j •
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem de Serviço e

observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: CCA0.BABF.1181.8C7F.C3D2.F2AB.3C8B.2888. 
Ata de Registro de Preços, quando for o caso. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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fv/, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da
direitos que porventura tenha obtido como vencedor

Nào atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço

Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os '

da licitação.

É permitido ao Órgão Realizador do Certame,
Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os , • ^
classificação e sucessivamente, para íazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos

r contrato^lfu in^Mento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de
validade da respectiva Ata de Registro de Preços. =
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado cora

?u=Sficatlva, unilateralmanta pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos -===/"''-"os no ^t.
65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93,
e executado sob o regime de empreitada por preço unitário.
A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial,

considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

do licitante vencedor não comparecer para retirar a
licitantes remanescentes, na ordem de

no caso

I

a critério do gerenciador do sistema,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensegar o retard^ento da
Secução de seu S^to, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato TaTía dêfLf
modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude ^^rantido o direito à a^^^^
ficará imoedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e, será

descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF Jo Governo f
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo^prazo de até 05 (cinco) anos,
prejuizo das multas previstas no respectivo Edital e das demais conanaçoes legais.

L referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro ,
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Adi^nistraçào.

obrigações assumidas e preceitos legais, sugeitará o Contratado,

86 e 87, da Lei 8.666/93: a -

, convocados,

nào honrarem o compromisso

A recusa injusta em deixar de cumprir as

o d^co^ntrato;^ - ai.ultanea»e„t„ ,u,I,uer
ílo Md“ "n: pr^c^d/ 15 „uinae, dia, ap6, a co„upidapao

ao contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

fLerjus acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado

ÍDóÍTÍ^licaçâo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado,

Lr-r, rp^sr,
correspondente.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
o Edital do Pregão Presencial n® 00010/2023 e seus anexos.

CLÁUSULA QUINTA -

Integram esta Ata,
do referido certame:

seguinte proposta vencedorae a

- RODRIGO NUNES TOSCANO.

CNPJ: 27.483.325/0001-29.

Item(s): 1.
Valor: R$ 100.000,00.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presentejkta , fica eleito o Foro da Comarca de Sapé.

Q

^^IGO NUNES TOSÓANOV\

SILVA

O
OLINALDO MARTINS D

PREFEITO

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: CCA0.BABF.1181.8C7F.C3D2.F2AB.3C8B.2888. 
Ata de Registro de Preços, quando for o caso. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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i;s I ADO DA PAR.A1BA

PREt EÍTURA MI NICIPAL DE SOBRADO

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 070/202.1

I

O PREFEITO MTNICIPAL DE SOBRADO-PB, no USO das suas atribuições
legais que llies süo conferidas por lei e pela Lei Orgânica Municipal, bem
n" 8.666/93;

I

como na leí

RKSOI.VK:

Í! Art.

para julgar e conduzir os Processos Licítaíórios

Administração Municipal, e dá outras providências.

Nomear como Pregoeíro e como membros da equipe de apoio
na modalidade Pregão da

N*
i

f.i

> PREGOEÍRO:

fi'

1 - WILSON LOl RENÇO DE BRITO
I

> EQUIPE DE APOIO:

I - ADRIANA MARIA DE SOUZA

2 - JOÃO ACASSfO NASCIMEN TO DE OLIVEIRA

Art. 2^ Os trabalhos dos servidores ora nomeados, deverão ser

executados confonne as disposições constantes na Lei Federal rf 10.520/2002 e

subsidiariamente na Leí Federal n® 8.666/1993 e suas alterações.
1

Art. 3“ - Esía Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada
as disposições em contrárioi ’

Registra-se e Publique-se.
Gabinete do Prcfctto Municipal de Sobrado, eni 02 de Março de 2023.

OiJNAl.DO MARTINS DA SILVA

Prefeito Constitucional de Sobrado<PB)

ÍKlÜlétRADÒásfls.iG) .
Hvro '

Em. de ps de 20ci5
■

Manoel de

Publii

Em,.
m.—

ÀVELSERVIDOR RE

S06R
Rua

CNPJ 01 612.533/0001-68

Fone (083) .3661-1018 ernail a sobrado.OÍ>,£oy^ PREFEITURA MUNICIPAL

l
Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 4FBE.277B.7BC7.479F.BB6D.8151.E159.F846. 

Designação do Pregoeiro e da equipe de apoio. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
27.483.325/0001-29

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/04/2017

NOME EMPRESARIAL

RODRIGO NUNES TOSCANO

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)
RNT DISTRIBUIÇÃO DE AGUA POR CAMINHÕES

PORTE

ME

CODIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CODIGO Ê DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA

213-5 - Empresário (Individual)

^■^DOURO
NUMERO COMPLEMENTO

KM BR 230 - KM 775AMPO GRANDE III SN

MUNICiPlO

SOBRADO

CEP BAIRRO/DISTRfTO

ZONA RURAL

UF

58.342-000 PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RODRiGOTOSCAN025@GMAIL.COM

TELEFONE

(83) 8600-4241/ (83) 9169-6909

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL {EFR)

situaçAo cadastral
ATIVA

data da situaçAo cadastral
06/04/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

O
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 18/05/2023 às 07:02:48 (data e hora de Brasília).

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: F468.E504.B51C.3112.6A9E.2493.EE57.6616. 
Documentos de habilitação. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria«Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODRIGO NUNES TOSCANO

CNPJ; 27.483.325/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
Q

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:00:09 do dia 18/05/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/11/2023.

Código de controle da certidão: AA66.F19C.8E42.3713
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

a
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

Emitida no dia 18/05/2023 às 06:59:01CÓDIGO: 48B7.8B60.2E4C.706B

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 27.483.325/0001-29

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

administrativos e Inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a

contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui 0 direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela

porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

m

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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Sal^SlíL Prefeitura Municipal de Sobrado
Secretaria de Finanças

USHPP Divisão de Tributos Mercantis e Imc^iiiáhos

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃODATA DA EMISSÃONÚMERO DA CERTIDÃO VAUDADE

CAAAAAAFA90 DIAS51/2023

DADOS DO REQUERENTE

Ncnne/Razio Socíai

ROWUOO NUNES TOSCANO-ME

Cnpj/Cpf

27.483325.W01-29

NttDMrroLogradouro

smo CAMPO Glt-VNDE ffl S-N

Bairro/OdadeComplemeoto

ZONA RLTIAI. - SOBRADO - PB

OBSERVAÇÃO
n

FINALIDADE

PARA COMPROVAR JL^NTO AOS ÓRGÃOS Pl^UCOS EfOL^ PRI\’,\DOS.

PARECER

RESSALVADO ESTÁ O DIREITO DE HA\’ER PELOS MEIOS LEO.<US QCÚMSQIXR DÉBITOS QUE \'ENHAM SIUGIR APÓS O FORNECIMENTO DESTA
CERTIDÃO NEGATIVA A PRESENTE CERTID.ÃO VAI POR MIM ASSINADA E DATADA

>ldati»a VtiMác^ áe Sobrado CNPJ U t .tf 12.353^ t -«S Ria Moboei Ssies. 17t Cq>. 5t34a»0 Cotn. Sofando^ fonr

ng» i <* t
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CAÊXA
CAIXA ECOI'íOMlCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

27.483.325/0001-29

RODRIGO NUNES TOSCANO ME

SIT CAMPO GRANDE 3 SN / AREA RURAL / SOBRADO / PB / 58342-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036,

de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.O

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade:17/05/2023 a 15/06/2023

Certificação Número: 2023051704034170919576

Informação obtida em 18/05/2023 07:02:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

r>
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?ODER JUDICI/iRIC

7ÜSTTÇA í'0 TRAHAI.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODRIGO NUNES TOSCANO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.483.325/0001-29

Certidão n°: 21136381/2023

Expedição: 18/05/2023, ás 07:01:08

Validade: 14/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

il

Certifica-se que RODRIGO NUNES TOSCANO (MATRIZ E FILIAIS), Ínscrit0{a)

no CNPJ sob o n® 27.483.325/0001-29, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada era julgado ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

: .rdT ,• r , v . j'„£ .bt; • 'Vts I- si.y^-.s'
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?^L‘ÁCUA
LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL

Página 1 de 2

LAUDO DE ANÁLISE N” 060.03-23

João Pessoa, 14 de março de 2023

Cliente: Rodrigo Toscano

Endereço: Granja Santa Lúcia, BR 230, Km 77 - Campo Grande

Data e hora da coleta: 08/03/2023

Tipo de amostra: Agua de poço

Ponto de coleta: Torneira do poço

Responsável pela coleta: Cliente

Data do recebimento da amostra: 08/03/2023

Sobrado/PB

RESULTADOS

Parâmetros

Bacteriológicos

Valor de

Referência
Unidade MétodoResultados 1

AusênciaColiformes Totais SMEWW9223BAusente

AusênciaEscherichia Coli SMEWW 9223 BAusente

Parâmetros

Físico-Químicos

Valor de

Referência
Resultados Unidade Método1

SMEWW 4500-H^B6,6 6,0 a 9,0

1,2 uH 15 SMEWW 2120 CCor Aparente

Turbidez 0,2 uT 5 SMEWW 2130

Condutividade Elétrica fiS/cm SMEWW 2510780

mg/L 250 SMEWW 4500-Cr BCloretos 125

mg/L 300 SMEWW 2340Dureza total 250

Dureza de Cálcio 150 mg/L SMEWW 2340

mg/L SMEWW 2340Dureza de Magnésio 100

mg/L SMEWW 2320Alcalinidade Total 34

SMEWW 2320Alcalinidade de Carbonatos mg/L0

Alcalinidade de

Bicarbonatos
mg/L SMEWW 232034

SMEWW 2320Alcalinidade de Hidróxidos 0 mg/L

mg/L SMEWW 4500-Cl G5,0Cloro residual livre 1,0

’ Anexo XX, da Portaria de Consolidação n" 5/2017, alterado pela Portaria GM/MS n® 888/2021.

-4L-
Maria do ' Ribeiro Danias

Industriai

CRO 19.2.00674

Socorro

linjiica liQui
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Página 2 de 2LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL

LAUDO DE ANÁLISE N“ 060.03-23

João Pessoa, 14 de março de 2023

CONCLUSÃO

Os resultados microbiológicos e físico-químicos apresentados estão em conformidade com o

estabelecido pelo Anexo XX, da Portaria de Consolidação n° 5/2017, alterado pela Portaria

GM/MS n° 888/2021,

CONSIDERAÇÕES

1. Os resultados deste ensaio/análise têm significação restrita e se aplicam tão somente a amostra
analisada.

2. A reprodução deste documento para outros fms, só poderá ser feita integralmente sem nenhuma

alteração, sendo de exclusiva responsabilidade do contratante,
3. Os métodos utilizados seguem o SMEWW - Standard Methods for the Examination of Water

and Wastewater, 22th ed. 2012.

^^Abreviaturas^jaH^UnidadeHazen_^m^t^Co^]^^^UnidadedeTi£bidez^^^^^^^^^^_

Maria do Socorro Ribeiro Dantas

Quíiáica Industrial
CRO 19.2.00674
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230, KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB
CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

DECLARAÇÕES

1.0 - DECLARAÇÃO de cuitçirímento do disposto no Art. 1°, Inciso XXXIII, da CF

- Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto

no Art. 7* inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro

de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de

dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de

quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

O

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a

participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2®, o proponente acima

qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que

diz respeito à habilitaçào/participação na presente licitação, não se

encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não

estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da

administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando

civil e criminalmente pela presente afirmação.

DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de3.0

acessibilidade.
I

0 proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do

cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93,

da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de

funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

A

DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do4.0

correspondente instrumento convocatório.

0 proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as

cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições

nele estipuladas.

Sobrado, 18 de maio de 2023

NUNEõ TOSCANO - SOCIO PROPRIETÁRIO

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME / CNPJ; 27.483.326/0001-29

BR-230, Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP; 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano26@gmail.com
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R N T
Distribuição de água por caminhões

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230, KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB

CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

5.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

RODRIGO NUNES TOSCANO, como representante devidamente constituído de Cédula

de Identidade: 2677815 SSP/PB e CPF: 056.419.784-00, doravante denominado

RODRIGO NUNES TOSCANO ME, para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do

Pregão Presencial n® 00010/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00010/2023

foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta

não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão

Presencial n“ 00010/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Q

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão

Presencial n® 00010/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00010/2023,

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão

de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n°

00010/2023 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial

n® 00010/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato

do Pregão Presencial n® 00010/2023 antes da adjudicação do objeto da referida

licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão

Presencial n® 00010/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretaraente,

discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Sobrado

antes da abertura oficial das propostas; e

e)

Q

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que

detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Sobrado, 18 de maio de 2023

RODRIGO NUNES TOSCAíK) - SOCIO PROPRIETÁRIO

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME / CNPJ: 27.483.325/0001-29

BR-230, Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP: 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano25@gmail.com
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023

OBJETO: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO

A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBEIADO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe

foram conferidas através da Portaria n° 070/2023, de 02/05/2023, e observadas as disposições da

Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21

de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 3.555,

de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas,

RESOLVE:

ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial n° 00010/2023, que objetiva o

Registro de Preços para; FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS; Com

base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

- RODRIGO NUNES TOSCANO.

CNPJ: 27.483.325/0001-29.

Valor: R$ 100.000,00.

Sobrado - PB, 18 de Maio de 2023.

WILSO^^ LOÚKÉlS(ÇO DE
Preqoe^o Ofi^a_l^

Çk
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA 1«JN1CIPAL DE SOBRADO

GABINETE DO PREFEITO

Sobrado - PB, 18 de Maio de 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOBRADO, ESTADO DA PARAÍBA, no USO de suas atribuições legais.

RESOLVE:

00010/2023,HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial n® que

objetiva o Registro de Preços para: FX)RNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREIM RETIRADAS EM CARROS

PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS;

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente

vencedor:

m : RODRIGO NUNES TOSCANO.

CNPJ: 27.483.325/0001-29.

Valor: R$ 100.000,00.

Publique-se e cumpra-se.

OLINALDO MARTINB DA SiLVA

Prefeito

a
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PAEIA SEREM

RETIEIADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

3.Necessidade da contratação

A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir

demanda específica

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,

pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

DISCRXMXMAÇÃO
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS PIPAS, COM CAPACIDADE DE* CARRADA

12.000 LITROD I

CÓDIGO

ÊTP 1

UNIDJU5E QUANTIDADE

2000'

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1®, da Lei 8.666/93, estão

abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art.

da Lei 8.666/93.

A contratação do serviço,
normativos; Lei Federal n® 10.520,

8.666, de 21 de Junho de 1993;

Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e
financeira com o orçamento vigente e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planejamento aprovadas.

Q

57,

objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°

Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço

O quantitativo e a respectiva unidade atribuída,
contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância

à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda

a sequência histórica da realização de despesas semelhantes,
evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizar novo certame,

com consequente perda de economia de escala.

fundamentais ao dimensionamento da pretensa

atividades a

quando existente; a fim de se

7 . Levantamento de mercado

Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar,
similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos

Foram

analisadas contratações
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respectivos sistemas de gestão dos órgàos fiscalizadores, com o intuito de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades

da Administração e as identificadas, quando possivel e consideradas viáveis, foram incorporadas

na contratação em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional, é a pretensa: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS

EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada

nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente deverá fazer parte do instrumento convocatório, na forma de anexo,

o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, devendo ser indicado,
ainda, o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a

fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços roinimos, critérios estatísticos ou

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto no mesmo diploma

legal. Informamos que, relativamente ao procedimento em teia, existe previsão de dotação

específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,

conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, obtidos mediante pesquisa de mercado

devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos

abaixo o menor preço encontrado.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 100.000,00:Q

P.UNITÁRIO 1 _P. TOTAL
50, OÒ' "100.000,00

i ^ DISCRIMINAÇÀO
‘FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS' CARRADA

.PIPAS, COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

CÓDIGO ^ UNIDADE 1 QUANTIDADE ^-t-.
ETP 1

Total 100.000,00

10.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM

RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO

NOS PRÉDIOS PÚBLICOS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob

o regime de empreitada por preço unitário e no Sistema de Registro de Preços.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala.

A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a

ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse

sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações

constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve

incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação

de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no

contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo

da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de

consórcio, tendo em vista que a pretensa contratação não denota ser vultosa e/ou de considerável

complexidade técnica. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de

subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EMmelhor custo benefício, relativamente a:

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos

disponíveis.

recursos financeiros
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Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros,

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas espera-se o regular cumprimento, por

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos,
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da

Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não

acarretará impactos ambientais negativos.

com a

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente

serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

i

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Q

Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar.

Sobrado - PB, Maio de 2

ANTÔNIO EDSON DA S

Secretario

e

I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PAEIA SEREM

RETIEIADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

3.Necessidade da contratação

A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir

demanda específica

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,

pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

DISCRXMXMAÇÃO
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS PIPAS, COM CAPACIDADE DE* CARRADA

12.000 LITROD I

CÓDIGO

ÊTP 1

UNIDJU5E QUANTIDADE

2000'

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1®, da Lei 8.666/93, estão

abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art.

da Lei 8.666/93.

A contratação do serviço,
normativos; Lei Federal n® 10.520,

8.666, de 21 de Junho de 1993;

Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e
financeira com o orçamento vigente e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planejamento aprovadas.

Q

57,

objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°

Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço

O quantitativo e a respectiva unidade atribuída,
contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância

à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das

serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda

a sequência histórica da realização de despesas semelhantes,
evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizar novo certame,

com consequente perda de economia de escala.

fundamentais ao dimensionamento da pretensa

atividades a

quando existente; a fim de se

7 . Levantamento de mercado

Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar,
similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos

Foram

analisadas contratações
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respectivos sistemas de gestão dos órgàos fiscalizadores, com o intuito de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades

da Administração e as identificadas, quando possivel e consideradas viáveis, foram incorporadas

na contratação em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional, é a pretensa: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS

EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada

nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente deverá fazer parte do instrumento convocatório, na forma de anexo,

o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, devendo ser indicado,
ainda, o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a

fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços roinimos, critérios estatísticos ou

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto no mesmo diploma

legal. Informamos que, relativamente ao procedimento em teia, existe previsão de dotação

específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,

conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, obtidos mediante pesquisa de mercado

devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, relacionamos

abaixo o menor preço encontrado.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 100.000,00:Q

P.UNITÁRIO 1 _P. TOTAL
50, OÒ' "100.000,00

i ^ DISCRIMINAÇÀO
‘FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS' CARRADA

.PIPAS, COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

CÓDIGO ^ UNIDADE 1 QUANTIDADE ^-t-.
ETP 1

Total 100.000,00

10.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM

RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO

NOS PRÉDIOS PÚBLICOS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob

o regime de empreitada por preço unitário e no Sistema de Registro de Preços.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala.

A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a

ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse

sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações

constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve

incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação

de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no

contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo

da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de

consórcio, tendo em vista que a pretensa contratação não denota ser vultosa e/ou de considerável

complexidade técnica. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de

subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EMmelhor custo benefício, relativamente a:

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos

disponíveis.

recursos financeiros
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Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros,

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas espera-se o regular cumprimento, por

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos,
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da

Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não

acarretará impactos ambientais negativos.

com a

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente

serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

i

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Q

Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar.

Sobrado - PB, Maio de 2

ANTÔNIO EDSON DA S

Secretario

e

I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ADMINISTRAÇÃO

Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023.

Senhor Prefeito,

realizarSolicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão,

procedimento licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, visando formação de

Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, destinado a:

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A

POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da
FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E

, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante

devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas

para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

aprovadas.

Salienta-se que serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer

órgão ou entidade da administração pública não participante do correspondente certame, atendidos

requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.os

A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

é motivada pela real perspectiva da obtenção de propostas muito mais vantajosas para a

administração, em decorrência da economia de escala obtida pela previsão da permissão de adesões

no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do certame

como já observado em procedimentos anteriores, é
ou seja, quanto maior o valor

Salienta-se, inclusive, que

haja vista que o número de licitantes,
diretamente proporcional ao volume estimado da contratação,
previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados,

não é vislumbrado qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões

no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem na proporção estimada, o procedimento de

adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária

No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamenteanuência do órgão gerenciador,

vantajosas fica aberta a possibilidade de outros órgãos ou entidades da própria administração,

quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente ata.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a

devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que

forem julgados necessários.

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação.

imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e

Atenciosamente,

ANTÔNIO EDSON DA SILVA"'
Secretario
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: PREGÃO PRESENCIAL N.° 00010/2023
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Assunto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO

município E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
Instriaraento Convocatório correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

REGISTRO DE PREÇOS

Anexo:

PARECER

rs Analisada a matéria nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente

a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de

2006; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de

Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas

normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica

considera regular o respectivo instrumento convocatório e seus elementos constitutivos referente

ao processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação vigente.

Salienta-se que serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer

órgão ou entidade da administração pública não participante do referido certame, atendidos os

requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.

A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

é motivada pela real perspectiva da obtenção de propostas muito mais vantajosas para a

administração, em decorrência da economia de escala obtida pela previsão da permissão de adesões

no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do certame

como já observado em procedimentos anteriores, é
ou seja, quanto maior o valor

previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados. Salienta-se, inclusive, que

não é vislumbrado qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões

no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem na proporção estimada, o procedimento de

adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária

anuência do órgão gerenciador. No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamente

vantajosas fica aberta a possibilidade de outros órgãos ou entidades da própria administração,

quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente ata.

haja vista que o número de licitantes,

diretamente proporcional ao volume estimado da contratação.

Sobrado - PB, 02 de Maio de 3.

BÂIWlA E^OREL JUNIOR
usa^í gt yíurídico

11698

ARNALDO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

CONTRATO N9 002/2022

DISPENSA N® 001/2022

PROCESSO N" 2022.01.002

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

município de SOBRADO, ESTADO DA PARAÍBA, E A
LICITANTE: RODRIGO NUNES TOSCANO - CNPJ:

27.483.325/0001-29, TENDO POR OBJETIVO
fornecimento de água POTÁVEL. EM CARÁTER
EMERGENCIAL, para SER RETIRADA EM CARROS
PIPAS DESTINADA A DOAÇÃO A POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS
PRÉDIOS PÚBLICOS DE SOBRADO/PB.

o
De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o

Município de SOBRADO, Estado da Paraíba, com Sede na rua Manoel de Sales, 178,

centro, sobrado - PB, CEP: 58.342-000 - TEL. 83 - 3661-1080, inscrito no CNPJ/MF

sob o n.® 01.612.553/0001-68, ora representado pelo Senhor Prefeito Municipal

OLINALDO MARTINS DA SILVA, Brasileiro, Casado, inscrito no CPF N° 024.499.264-

30, residente e domiciliado na Rua Sítio Campo Grande 3, s/n, Zona Rural, CEP -

58342-000

CONTRATANTE, e do outro lado; RODRIGO NUNES TOSCANO - ME, CNPJ:

27.483.325/0001-29, com sede SITIO CAMPO GRANDE lil - S/N - KM BR 230 - KM

775 - ZONA RURAL - SOBRADO - CEP; 58.340-000; Representado neste ato por:

Rodrigo Nunes Toscano - CPF 056.419.784-00 e RG: 2.677.815 SSP/PE.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de

Contrato Administrativo e na melhor forma de direito, têm. entre si, ajustado o

presente, subordinados à Lei Federai n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem

como vinculado a Dispensa de Licitação n® 001/2022.

I

Doravante denominado simplesmentePB,SOBRADO

I

ÒÁUSUtA PRIMSWA-PQ OBJETP !
1.1 O CONTRATADO se obriga a fornecer, conforme proposta apresentada que fica

fazendo parte integrante deste CONTRATO, do seguinte OBJETO, como segue:

1

fu?.T

tmo JtTEtt

Fornecimento de agua potável, em
caráter emergencial. através de
carros pipas, com capacidade de
12.000 litros^

50.000,0050.00CARRADA i 1.0001

50.000,00VALOR TOTAL

CljklSÚIA SEGUNDA
<1 - -- ' ‘ ‘

I

2.1 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes até o dia 26/07/2022
O prazo constante nesta cláusula poderá ser prorrogado, havendo acordo entre ambas

partes, depois de observado o /Vt. 57 da Lei Federal n.® 8.666/93.
as

MANOEL DE SALES, 178. CENTRO, SOBRADO - PB, CEP: 58.342-000 - TEL. 83 - 3661-1018
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CiÁUSUU TjRCEIRA^DA ^WrRAtUÀl

3,1-0 CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos serviços até 25% (Vinte e
Cinco por Cento) e acordo com o que preceitua o Art. 65, Parágrafo 1.® da Lei Federal
n.® 8.666/93,

ClAUSUlA QUARTA - PO

4,1 -A aquisição da água potável deverá ser através de carros pipas, conforme a
necessidade da Edilídade, de forma imediata.

4.3 • Das CHyjgaçffes db CÔNTfUTAWTE: ;■ ■
J.

4.3.1- Efetuar o pagamento ao contratado quando o mesmo cumprir com todas as

determinações contidas neste instrumento contratual.
4.3.2 - Efetuar através de notificação ao Contratado sobre qualquer irregularidade
encontrada quanto à qualidade dos serviços dando os prazos constantes neste
instrumento contratual para o contratado realizar as correções não eximindo, porém,

de suas responsabilidades.

O

rii ic:...

4.4.1- Executar devidamente o contrato descritos na Cláusula correspondente do

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos

estipulados;
4.4.2 - Responsabilizar-se por iodos os ônus e obrigações concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da

execução do objeto contratado;
4.4.3 - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da

execução de contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

4.4.4 - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

4.4.5 - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;

4.4.6 - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste

instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante.
4.4.7 - O contratado terá a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação exigidas na licitação (Art. 55, XIII da Lei 8.666/93).

O

em

& ■ ■-
A

5.1 Fica ajustado o preço, conforme segue:
5.2 - O valor total do CONTRATO fica em R$: 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais),

onerando nas dotações. 02. Secretaria de Administração - 04 122 009 2003

Manutenção da Secretaria de Administração - 06. Secretaria de Educação - 12 361

003 2009 Manutenção da secretaria de educação - 07 secretaria de infraestrutura,

obras e serviços urbanos - 04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura.

RUA MANOEL DE SALES, 178, CENTRO, SOBRADO - PB, CEP: 58342-000 - TEL. 83 - 3661-1018
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obras e serviços urbanos — 08. Secretaria da agricultura - 20.122.0009.2030

manutenção da secretaria da agricultura - 11 Fundo municipal de assistência social
08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social - 12 fundo municipal de
saúde

339030 material de consumo.

10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico

imRÈÁttiSrAMENTpS

6-1-Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis exceto quando comprovadamente

ocorrer fatos que comprometa o equilíbrio econômlco-financelro do contrato

OÃUSIlIAgl^MA OfiS ÇQNDtÇÕES IX ^

7.1 O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 dias diretameníe ao

CONTRATADO, ou Representante Legal, através da Tesouraria Municipal, após a

apresentação da documentação fiscal.
7.2 Quando a data prevista para o pagamento coincidir com finais de semana, feriado,

0 mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente.
7.2.1 O pagamento somente será efetivado mediante apresentação pelo

CONTRATADO da referida documentação fiscal.

O

CliiOSpACTTÀVA - DASÍ*gÍA|lt^i^rr ‘.

8.1 Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no ajuste, o CONTRATADO,
fica sujeita, a critério da CONTRATANTE e garantida à defesa prévia, as seguintes

penalidades, sem prejuízo daquelas previstas no Artigo 87 da Lei Federal n.° 8.666/93.

8.2 Pelo atraso Injustificado da execução dos cursos, ficará o CONTRATADO sujeita a

multa de 1% (Um por Cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, se o atraso

for de até 10 (Dez) dias, Excedido este prazo, a multa será em dobro.

8.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida

a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas nos Incisos I. III e IV

do Artigo 87 da Lei Federa! n.° 8.666/93 que rege este instrumento e multa de 5%

(Cinco por Cento) sobre o valor do Curso não executado.
8.4 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

8.5 Aplicadas às muitas, após Processo Administrativo, a CONTRATANTE poderá

descontar do primeiro pagamento que fizer o CONTRATADO.
8.6 A aplicação da muita fica condicionada á prévia defesa do CONTRATADO, que

deverá ser apresentada no prazo de 10 (Dez) dias úteis, contados da respectiva

notificação.

n

, cUüSÜUN MON DA R^SOSÃO CONTRATUAi
^ -- - - - - -1 > — - ■ *

9.1 A rescisão Contratual poderá ser:
91 _ Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos

enumerados no Art. 78 da Lei Federal n.® 8.666/93.

91,2- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório,

desde que haja conveniência da CONTRATANTE.
9.2 Em caso de rescisão prevista nos Incisos Xll e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.°

8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será essa ressarcida dos prejuízos

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

RliA MANOEL DE SALES, 178, CENTRO, SOBRADO - PB, CEP: 58J42-000 - TEL. 83 - 3661-1018
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9.2.1 - A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n.®

8.666/93 acarretará as consequências previstas no Art. 80, Incisos I e ÍV, no que
couber ambos da Lei Federal n.® 8.666/93.

10.1 Fica desde já eleito o Fórum da Comarca de SAPÉ, Estado da Paraíba, para
dirimir questões resultantes ou relativas à aplicaçâo/ou execução deste Contrato, não
resolvidas na esfera Administrativa.

E por estarem assim justos Contratados e Concordantes com todas as Cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é
feito em 03 (Três) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais,

que também assinam, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal, providenciar a

publicação, na imprensa Oficial, do extrato do Contrato, a teor no Art. 61, Parágrafo
Único, da Lei Federal n.° 8.666/93, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e
Legais efeitos.

O
Sobrado, 27 de Janeiro de 2022

iriiH

O/PB

OLINALDO MARTINS DA SILVA -PREFEITO

CONTRATANTE

Munícipi

O NUNES TOSCANO

CNPJ: 27.483.325/0001-29

CONTRATADO

TESTEMUNHAS;

1.®

RGN.®
O

2,®

RGN.®

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
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BRANDAO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDAS BRANDÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

IPREGÃO PRESENCIAL N* 00004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 23O3Ü‘?PP00e04

CONTRATO N*: 00033/2023-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTPE ST CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIFAI.

CALDAS BRANDÃO E RODRIGO HÜNES TOSCANO, FAFA EXECUÇÃO DL SERVIÇO

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FCRMA ABAIXO:

DE

I
de um iâdo Prefeitura Municipai de Caldas Brandâc

Caldas Brandao

Jose

ÜS.809.C7Í/0001-4Í, neste ato

Brasileiro, Solteiro. Professei, raaidsnte e

Pe_o presente instrumento de contrato,

Alipio de Santana, 371
representada pelo Prefeito EaMo Rolim Peixoto,
domiciliado na Nossa Sei^íiora das Graças, S/N - Centro - Caldas BrandSo - PB, CP" n® 023.439.9Ô4-

31, Cditelta de Identidade n* 2.118.359 SSF/P3. doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
PB, CNPJ n'"

O

P8, CNFsJ nCentro

SOBRADClado RODRIGO NUNES TOSCANO - SITIO CAMPO GRANDE III, SN - ZONA RURAL

27.4S3.325/C0Ô1-29, neste ato representado por Rcdrigo Nunes Toscano,

Carteira de identidade n‘‘ ce^^TôlS SSP PB, -ioravante simplesmente CONTRATADO, decida ram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o ciuai se regerá pelas clátisula.s e condições seguintes:

056.419.784-00,<»
c?F n

P

DOS FUNDAMENTOS;

contrato decorre da licitação modalidade Preqâo Presencial n® 00004/2323. processada nos

3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas

CLAUSULA PRIMEIRA

Este

termos aa Decreto Federai n*

as alterações po.steric>res das referidas normas.

DO OBJETO:CLAUSULA SEGUNDA

0 presente contrato tem por ob-jeto:
para ser retirada eir< carros pipas destinada a
di.stribniçâo nos prédios públicos de Caldas Brandào/PB.

Contratação de serviços de fornecimento de água potável,
doaçào a população carente do município e

e acordo com as condições expressas neste

correspondentes, process:'> de
e in3traçõe.s do Contratante, documentos
contrato, independente de transcrição; e

deverá ser executado rigoresamente

proposta apresentada, especificações técnicas
O serviço

instrumento,

iicitaçác modalidade pregão Presencial n® GOOÜ4/23.23

esses que ficam fatendo partes integrantes do presente
sob o regime Qe tarefa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

C valor total de.ste contrato, a base do preço proposto, é de RS 105.000,00 (CENTO

REAIS 1 .

S CINCO MIL

P. TOTAL

T5.CQO,CO

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO

isnc'
DISCRXMIMAÇ^CÓDIGO

A bn,ocUKDcarater

rjjr capâCidaae

1 de-'■crnec-msRtc

emecger.ciaX,
de 12. OOQ 31 ros .

Forneciieenro

e-aergencial, através de “arrua pipas, com capaoidaae
cie 8.003 Xi-tios,

eraagua

íitraves üe carros pipas,

potaver.,

30.000,0030.00lOOOcaráter ONDagua potèveX,de era2

105.000,00'Total:

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO SM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados sào fixos e irreaiustáveis no prazo de um

Dentro do prato de vigência do contrato e mediante solicitação dc Contratado, os preços poderão
na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

exclusivamente

ano-

sofrer reajuste após o interregno de um ano,
tomando-se por base o mè.s de apresentação da respectiva proposta,

iniciadas e concluídas após a ocorréricia da anuaiidade.
irir.i.rao de um ano sera íjor.íartn a pdi-ti r dor.

IBGE acumulado,

para es obrigaçõiss
Nija xeajuai-es. ao primeiro,
©feitos financeiros do último reajuste.

Ho caso de atraso ou nào divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagara ao Ccntrataoo

a importância calculada pe:.a última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tâü logo seiâ divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória cie
cálculo referente ac reajuscamento de preços do valoi remanescente, sempre qu© este ocorrer.

Nas aferições tinais, o indice utilizado para reajuste será, obiigatoriamente, o^definicivo.
Caso o indice estarieiecido para reajnstawer.to venha a ser extinto ou de quaiquer rorma nào possa

mais ser utilizado, será adotado, em subst'.tuiçâo, c que vier a aer determinado peia iegiSiâçao

<j xntcrrí.-qno

então em viçcr.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partea

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meie de termo a

eieqeràc novo iud:
ditivo. /

\
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apc s t i 1 am-iín t o.0 reajasce poderá ser reaJiaado per

CIÁUSDLA QÜINTA - DA DOT^;ÃO:
AS despesas correrão por canta

decursos erópraos do das atividades administrativas ?

0303 SECRETARIA ^0Q7 MANDTENCÃO DO ENSIHO FUNDAMENTAI ?

0505 SECRETARIA PE r.DUCACAC E CULTURA . Qg«g mUN-^CIPAI. DE SAÚDE ?
12.R61.1001.2009 DESENVOLVIMENTO DAS AliV.DADES OC FUNDEE 40 . ^

10 301.2001.2C23 KANUTENCAO DAS ATIVIDADES D<D FUNDO
°

•m; j-erTOT^Mz-TA SOCtal 08 122 2001.2026 MAf-lUTENÇAO DAS ATIVIDADES JO EMA.. .

írrtl FS"5t^ ATIVIDADES DE XNFP.AESTRUTUPA 2
INFRA ESTRUTURA - ^-^rr- r aren^pr 20 122 2001.2035 KANUTENÇAO DAS ATIVIDADES l.

33.9C.3Q^OO?hÍÍsRIAl''de’cON£UMO 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

constante do otjamento vigente:da sepuir.ee dccaçao.

MUNICIPAL

0806 SECRETARIA DE
0909 SEC.

DA SECRETARIA I
DESENV.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

C pagamento será efetuado mediante processo regular
e nm

adotados pelo Contratante, da seguinte maneara;
do periodo de adimpiemenco.

observância às normas e procedomentos
razo de trinta daas, contadosPara ocorrer no p I

CLÀUStJIA SÉTIMA - MS PMEOS E ^ conclusáo do objeto ota centratado, qae

OS pratos máximos de inicic de etapas de execução e ue _ v’ s i' da Lei 8.666/95. estão
a^.ltem prorrogação nas ccndiçSes e hipóteses previstas

5.. S 1 . da

abaixo indicados e serào consaderacos da assina^ur®
ao Cont.at-O.

Inicio: imediato;a *•

b •* Conc-usào:

A vigénciô do prosente
assinatura; podendo ser prorrogada nos

12 ídore) meses,

contrato será determinada:
termos do Art. 57,

consideraca da data de suaaté 21/03/2324,
da Lei 3.666/93.

O
CLAÜSÜLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com às

fiel execução do serviço

a qualidade do
ContraCaoo de suas

Efetuar o pagamento
iâasulas do presente contrato;

Contratado t^o<Jos os

a -

respectivas í
Proporcionar ao

contratado;

c - Notificar o Contratado sobre
mais arrpla e

meios necessários pata a
b

quanteirreqularidade encontrada
o que náo exime-

Fiscal deste contrato,
a sua execução,

subsidio de Informações pertinentes a

I
qualquer

completa fiscalização.
o

exercendo aserviço,

responsabilidades contratuais e
- Designar representantes com atribuições de Gestor

e

especiâimente para aco.mpanhar e fiscaiisar
assistência e ..

.egais; Inos termos da

respect ivamerite,d

norma vigente,

permitida a contratação de terceiros para
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
- Executar devidamente o serviço descrito

dos melhores parâmetros de quaiidaae estaoelecidü^ para o ramo

observância aos praros 6Stipu..ados; _
todos os ônus e obrigações concernentes â -®‘3^s^açêo

fiscal,

todas as despesas e compromissos assumidos, .7 qua-que-
razàc da execução do objeto contratado;

quando da execução dc contrato,

Cláusula correspondente do presente contrato,
de atividade relacionada

I il
I ..

a
I

dentro I

ob}etc contratual,
Responsabiii7ar-.se por

tributária e trabalhista, bem como por
r^tuio oerant-e seus fornecedores ou terceiros em
' Manter prsoosto capacitado e idôneo, aceito pelo

Centratante,

que o represente Integraimente em todos os seus ^tos.
Permir.ir e facilitar a liscaiiraçâu do -on ...

eaclàreoimentos solicitados,-
p _ Será responsável pelos danos
de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

P--. o i.=.ru.en.c.

com
ao

D

c

os informes eratante devenüo prestar

A
d

d-retanente ao contratante oc a terceiros, aecorrentes
nào e.xcluindo ou reduzindo essa rosponsabiiiciâ.-e

sema

{

. 33s-amidas,

Licitâtório,
o

g

- DA ALTEBAÇÀO E RESCISÃO;
alterado com a de->/ida

nos casos prev

CLÁUSULA DÉCIMA
E3te contrato poderá ser

•Justificativa, unilateralmenTe pelo Contistants
^stos no .Art. 65 e seia rescindido, de pieno

partes,acordo entre aa

conferir,«> o disposto nos -Atts.
aceitar,

da Lei 8.A66/93.
condições contraluais, os auiésci-iiioa

' ^té~o re.spectivo limite fixado no Art. 65, § i'’ da Lei

' limite eatsbeiecido, salvo as supressões

ou por

áiraitn,

O Contratado

77, 78 e T9, todos •ou

nas Hiesmas
fica obrigado a

supressões que se fizerem nos serviços -v/>oHcr o
8 666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poaerá exceder

o

resultantes de acordo celebrado entre os contratan-es.

DO RECEBIMENTO:

observada'.? as

receber o seu

3 76, dd Lei 8.666/93.

condições de adimplemento aaa obrigações pactuadas,
pelo Contratante obedecerão, conforme o

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
Executado o presente contrato e

procedimentos e prazos para
às disposições dos Arts.

ob;etc
os

75
caso,

DAS PENALIDADES:CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: CADB.549D.4FEE.1643.6544.1BF5.1ACD.9C0D. 
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A recusa injusta em deixar de cuittprir as obrigações aasuaidas a preceitos legais,

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas ncs Artâ.
Lei 8.666/93: a - aciverténcià; b -- muita de moca de 0,5* ízero vírgula cinco por cencoj aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entreça, no inicio ou na execução do obieto ota

contratado; c - muita de 10% ídet per centoi sobre o valor contratado pela inexecuçào tctal ou

parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
Lei 8-666/93 e na Lei 10.520/02.

Se y valor da multa ou indenisàçáo devida nâc for recolhido no prazo de 15 dias apòs a comunicação

ao Contratado, será automaLicameute descontado da primeira
Contrataao vier a fazer jus, acrescido de juros

quando for a caso, cobrado judicialmente.

fundamentadas na

parcela dc pagamento a que o

motatórios de 1^. (um por cento) ao mês, ou,

CLÁÜSOLA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇ^ FINANCEIRA:
e desde que o Contratado

será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até s data correspondente ao efetivo pagamento
pagamento serão calculados com

N = número de

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,

nâo tenha concorrido de alguma forma para o atraso.

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
N « vp

da parcela,
utilização da seguinte Cõrmuia: 1, onáe: EM * encargos moratorios;

dias sntre a data prevista para o pagamento e a do efstivo pagamento; VP => valor da parcela a

Índice de compensação financeira, assim apurado: I * (TX 100? ■■ 365, sendo TX

= percentual do IPCA-I3GE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese dc referido Índice estabelecido para

3 compensação financeird venha a ser extinto on de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

SM

t
ser paga; e 1

II

I

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato,
Gurinhém.

as partes elegem o roro da Comarca de

Q2(duas) vias. o qual vaifoi lavrado c presente contrato em, por estarem de pleno acorde,
assinado pelas partes e por áuas testemunhas.

E

•randão - P3, 21 de Março de 2023.CaLáís

ITRATANTEPSiX>TESTEMUNHAS

/

F.ASI* ROLIH PEIXe

Fref^'
023.439.964-31

to

PELO CONTflATADO

i\rt

;s TOSCANORtoRlGO

RCDRIGO NUNES TOSCANO

C56.439.'’g4-0(5

1

I

t

I;

li

■ r

• I
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM
RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa

de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes,

relacionamos abaixo o menor preço encontrado.

2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Maio de 2023.

CÓDIGÒ~r~ DÍSCRIMINAÇ^ • DWIDADE {QUANTIDADE P. UNITÁRIO'
l'-' efjRNÊCIMENTO DE AGUA PÓTÃVEL, 'aTRA.\^s’ DE ’ CARROS; CÀrÍU^Á 20001' 50, ÕÔ

P. TOTAL

'100.000,00

loo.oòõTõoi
PIPAS, COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

Total

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 100.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da

emissão da Ordem de Serviço:
Início: Imediato

Conclusão: 12 (doze) meses

4.2.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

4.3.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.5.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.

4.6.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.7.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

4.8.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.9.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
4.10.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do

periodo de adimplemento.

a

Sobrado - PB, 02 de Maio 3.

ANTÔNIO EDSON DA SILVÁ

Secretario /
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO
A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotaçSo apropriada no orçamento vigente para

a devida execução do objeto a ser licitado:

Recursos Próprios do Município de Sobrado: 02. Secretaria de Administração - 04 122 009 2003

Manutenção da Secretaria de Administração - 05. Secretaria de Educação

Manutenção da secretaria de educação

12 361 003 2009

O 07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos

04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura, obras e serviços urbanos

20.122.0009.2030 manutenção da secretaria da agricultura

08.

Secretaria da agricultura
municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social

fundo municipal de saúde
339030 material de consumo - 33.90.39

11 Fundo

12

10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico

outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023.

ANA VERÔNICA

Secretaria

SILVA COUTINHO

f^

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: AC30.8DE4.D2BF.5468.7CCD.E994.8403.70A0. 
Previsão Orçamentária. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.

61

61



R N T
Distribuição de água por carp.inhões

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230 - KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB

CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023

OBJETO: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS,

DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO
UNIT.

2000 50,00 100.000,00

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARRADA
CARROS PIPAS, CCW CAPACIDADE DE 12.000

LITROS

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO TOTAL

1

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 100.000,00

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 21.0:

Item 8.0:VALIDADE DA PROPOSTA

18 de maio de 2023

Q

RODRIGO NUNES TOSCANO

Sócio Proprietário

mm

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME/CNPJ: 27.483.325/0001-29

BR-230. Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP: 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano26@gmail.com

1Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: CF03.FF18.C2A5.C73C.EB02.E6E5.38F9.63FB. 
Proposta vencedora. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00010/2023

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na
Manoel de Sales, 178 - Centro - Sobrado - PB, às 14;00 horas do dia 18 de Mato de 2023,

licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de
Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: FORNECIMENTO DE AGUA
POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO
A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS

PÚBLICOS. Recursos; previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n“
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93; Lei Complementar 123/06;
Decreto Federal n® 3.555/00; Decreto Federal n® 7.892/13; e legislação pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3661-1080.
E-nrail; cplsobrado@gmaii.com. Edital: http;//sobrado.pb.gov.br/ : www.tce.pb.gov.br.

Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023

WILSON LOURENÇO DE BRITO - Pregoeiro Oficial

O

A

PUBLICAR:

□ - Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do Certame - 03.05.23
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PREFEITURA MUNICIPAL

SOBRADO

CADA DIA MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.» 072, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005.

SOBRADO - PB, 03 DE Maio DE 2023.

PODER EXECUTIVO

ADMINISTRAÇÃO; “OLINALDO MARTINS DA SILVA

ATOS DO PODER EXECUTIVO

O
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00010/2023

Toma público que fará realizar at'avés do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na
Manoel de Sales, 178 • Centro - Sobrado - PB, às 14:00 horas do dia 18 de Maio de 2023,

licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de
Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: FORNECIMENTO DE AGUA
POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO
A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS

PÚBLICOS. Recursos; previstos no orçamento vigente. Fundamento legal; Lei Federal n°
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06;
Decreto Federal n® 3.555/00; Decreto Federal n® 7.892/13; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações; no horário das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone; (83) 3661-1080.

E-mail: cplsobrado@gmail.com. Edital; http://sobrado.pb.gov.br/: www.tce.pb.gov.br.
Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023

WILSON LOURENÇO DE BRITO - Pregoeiro Oficial

#

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: B8D5.36A6.B93B.770A.B37F.9002.7DF0.6907. 
Publicidade do certame. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 14:56. Responsável: Wilson L. de Brito.

64

64



23

.boTribunal de Contas do Estado da Paraíba

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

0 Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/05/2023 às 13:56:05 foi protocolizado o documento
sob o N° 55804/23 do Aviso da Licitação n° 00010/2023 referenteao exercício de , exercício 2023, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Sobrado, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Wilson Lourenco de Brito.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado

Número da Licitação: 00010/2023
— Modalidade: Pregão Presencial (Lei N° 10.520/2002)

Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: Não Disponível
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS

A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
Data do Ato; 03/05/2023

Data e Hora do Certame: 18/05/2023 14:00:00

Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado? Au^ticaçfto

0f6ab5fe38f32387ae575c394d0e5bc€Edital da Licitação Sim

Q
João Pessoa, 03 de Maio de 2023

Assinado Eletronicamente
conforme LC 16/93 atlerada pela LC 91/2009 e

pelo Regimertlo Interno. aKerado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

23

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 55804/23. Data: 03/05/2023 13:56. Responsável: tramita.
Impresso porwbrrto em 03/05/2023 13:56. Validação: B827,7ê62.6488.CB80.E37A.C881.9ABF.FF60.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2023 às 14:56:45 Wilson Lourenco de Brito
alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 55804/23.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado
Número da Licitação: 00010/2023
Data de Publicação: 03/05/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 18/05/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Sobrado
Modalidade: Pregão Presencial (Lei Nº 10.520/2002)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: R$ 100.000,00
Valor: R$ 100.000,00
Fontes de Recursos: Recursos a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899), Outras Vinculações Legais
(799), Outras vinculações de transferências (749).
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS
A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
Utilizou prerrogativas da Lei 13.979/2020 (COVID-19)?: Não

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 100.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): RODRIGO NUNES TOSCANO
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.483.325/0001-29
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Ata das sessões Sim 99efbee8d5b628950a7e03c40cd49053

Ata de Registro de Preços, quando for o caso Sim cca0babf11818c7fc3d2f2ab3c8b2888

Designação do Pregoeiro e da equipe de apoio Sim 4fbe277b7bc7479fbb6d8151e159f846

Documentos de habilitação Sim f468e504b51c31126a9e2493ee576616

Edital da Licitação Não

Homologação e Adjudicação da licitação Sim 4823966fc99566ef6d72fb6060d38959

Justificativa da contratação Sim 88d95452935601947f4409fdc87b9ee1

Justificativa para as quantidades a serem adquiridas Sim 88d95452935601947f4409fdc87b9ee1

Justificativa para inserção no edital da possibilidade de adesão por
“caronas”, quando se tratar de registro de preços. 

Sim 7f88f9ac9bbe8b85cf5b1fd1fc55cfb3

Parecer jurídico Sim 11081c36ccae020bf8bd44d2184cb80c

Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos Não

Pesquisa mercado. Sim cadb549d4fee164365441bf51acd9c0d

Previsão Orçamentária Sim ac308de4d2bf54687ccde994840370a0

Proposta 1 - Proposta e Anexos - RODRIGO NUNES TOSCANO Sim cf03ff18c2a5c73ceb02e6e538f963fb

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: B81F.A7EF.B969.29EC.99BD.82E8.6E58.7DC0. 
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta vencedora Sim cf03ff18c2a5c73ceb02e6e538f963fb

Publicidade do certame Sim b8d536a6b93b770ab37f90027df06907

João Pessoa, 23 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

CCaíISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230502PP00010

CONTRATO N®: 00058/2023-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBR2W A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOBRADO E RODRIGO NUNES TOSCANO, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Sobrado - Manoel de

Sales, 178

Prefeito Olinaldo Martins da Silva, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Sitio Campo
Grande 3, S/N

., doravante simplesmente CONTEU^TANTE,

GRANDE III, SN

PB, CNPJ n® 01.612.553/0001-68, neste ato representada peloSobradoCentro

Zona Rural Sobrado PB, CPF n® 024.499.284-30, Carteira de Identidade n® .

e do outro lado RODRIGO NUNES TOSCANO SITIO CAMPO

PB, CNPJ n® 27.483.325/0001-29, neste ato representado
CPF n® 056.419.784-00, Carteira de Identidade n® 2677815 SSP PB,

ZONA RURAL

por Rodrigo Nunes Roscano,

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

SOBRADO

DOS FUNDAMENTOS:CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00010/2023, processada nos

termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n®

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto

Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLAUSULA SEGUNDA

O presente contrato tem por objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS

PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

DO OBJETO:

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

licitação modalidade Pregão Presencial n® 00010/2023 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e

sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de B$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS).

QUANTIDADE P.UNITÁRIO
50,00

P. TOTAL

100.000,00

DISCRIMINAÇÃO

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL,
PIPAS, COM CAPACIDADE DE 12.000 LITROD

UNIDADE

ATRAVÉS DE CARROS CARRADA

C0DI60

20001

Total: 100.000,00

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
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As despesas correrão por conta da seguinte dotaçào, constante do orçamento vigente:

Recursos Próprios do Município de Sobrado: 02. Secretaria de Administração

Manutenção da Secretaria de Administração

Manutenção da secretaria de educação
04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura,

20.122.0009.2030 manutenção da secretaria da agricultura

04 122 009 2003

05. Secretaria de Educação 12 361 003 2009

07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos

obras e serviços urbanos 08.

11 FundoSecretaria da agricultura

municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social

10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico

33.90.39 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica

12

fundo municipal de saúde
339030 material de consumo

CLAUSUIA SEXTA

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados

do período de adimplemento.

DO PAGAMENTO:

DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:CLAUSÜLA SÉTIMA

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, estão

abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até 18/05/2024, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

a

b

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuições.

respectivamente.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO;
a ~ Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c — Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;
e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes ePermitir

esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

d

todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório.
sempre que solicitado.apresentando ao Contratante os documentos necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

65 e será rescindido, de plenonos casos previstos no Art.

conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

nas mesmas condições contratuais,

ou por acordo entre as partes,
direito, ■

O Contratado fica obrigado a aceitar,

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art.

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

os acréscimos ou

65, § 1° da Lei

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 1X5 RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
objeto pelo Contratante obedecerão, conforme oos procedimentos e prazos para receber o seu

às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

no início ou na execução do objeto orasobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega.

A
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contratado- c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo total ou

contratado, muita 3. J^^an^mente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na
parcial do contrato? d -
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo oue

descontado da primeira parcela do pagamento a que
moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

de 15 dias após a comunicação
o

será automaticamenteao Contratado,

Contratado vier a fazer jus,

quando for o caso, cobrado judicialmente.

ou.
acrescido de juros

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: rs CoT^tratado

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com

onde: EM = encargos moratórios; N = numero de

devida desde a

da parcela. Os encargos moratórios

f .p efetivo pa,a.e„.c. VP ^ va.oP .a paPcePa a
ser paga? e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I - (TX ^ 100) . 365, sendo
= oercentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,

adotado Delo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para

nLnceira venha a ser extinto ou de .ual.uer '
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigo .

I

um novo índice

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem

lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual
vai

Foro da Comarca de Sapé.o

estarem de pleno acordo, foi
duas testemunhas.

E, por

assinado pelas partes e por

18 de Maio de 2023.Sobrado - PB,

Q
PELO CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

!A SIJ>ÃUOLINALDO MÍÇRT*

Prefeito

024.499.284-30

PELO CONTRATADO

RODRIGO NUNÈS TOSCANO
RODRIGO NUNES ROSCANO

056.419.784-00

To

Q
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ÍDO^IKICD ODlJllCBmL RS
PREFEITURA MUNICIPAL

DE SOBRADO

ucDEií^cD
CADA OIA MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAJ. DE SOBRADO

CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.** 072» PE 17 DE FEVEREIRO DE 2005*

SOBRADO - PB, 18 DE Maio DE 2023.

PODER EXECUTIVO

OUNALDO MARTINS DA SILVA”,A nMTNISTRACÂO!
u

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N» 00010/2023
Com base nos elementos constantes do processo correspondente e observadas as

disposições da legislação vigente, referente ao Pregão Presencial n® 00010/2023, que

objetiva FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM

CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO

E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS; ADJUDICO o seu objeto a; RODRIGO

NUNES TOSCANO - R$ 100.000,00.
Sobrado - PB, 18 de Maio de 2023

WILSON LOURENÇO DE BRITO - Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N® 00010/2023
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da

Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial n® 00010/2023, que objetiva:

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS

PIPAS DESTINADOS A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E

DISTRÍBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS; HOMOLOGO 0 correspondente
procedimento licitatório em favor de; RODRIGO NUNES TOSCANO - R$ 100.000,00.

^ Sobrado - PB, 18 de Maio de 2023
OUNALDO MARTINS DA SILVA - Prefeito

m

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: RP 00010/2023

sede da Comissão18 dias do mês de Maio de 2023, na
Aos

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobrado,

Estado da Paraiba, localizada na Manoel de Sales -
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de

Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de

123, de 14 de

Centro

PB, nosSobrado

Lei Complementar n®21 de Junho de 1993;

Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto

de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;

alteraçõesconsideradas aslegislação pertinente,
das referidas normas; e.

e

ainda, conforme a
Presencial

posteriores

classificação da proposta apresentada no Pregão
o registro de preços para:n® 00010/2023 que objetiva

FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS

PIPAS, DESTINADOS A DOAÇAO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO
E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS; resolve registrar o

preço nos seguintes termos:
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LDO^ÍMÍD
prefeitura municipal

DE SOBRADO
CADA DIA MELHORs

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO
CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.» 072. DE ^7 DE FEVEREIRO DEjOOS;

SOBRADO - PB, 18 DE Maio DE 2023-
PODER EXECUTIVO

OLINALDO MARTINS DA SILVA”.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

entidade integrante da presente Ata de Registro
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO CNPJ n

órgão e/ou
de Preços:

01.612.553/0001-68.O

VENCEDOR: RODRIGO NUNES TOSCANO
CNPJ 483.325/0001-29

ESPECIFICAÇÃO
P.TOTAL

50,00100.000,00
Q0ANT. P.tmiT.

2000

UNID.

AGUA CARRADA
ITB4

DE1 FORNECIMENTO
POTÁVEL, ATRAVÉS DE CARROS

COM CAPACIDADE DEPIPAS,

12.000 LITROD TOTAL 100.000,00

- DA VALIDADE DOS PREÇOS:
de Preços terá a vigência

de publicação de

CLÁUSULA PRIMEIRA

A referida Ata de Registro
considerados da data

de 12

seu

(doze) meses,
extrato na imprensa oficial.

gistrados não obriga a Prefeitura
oriundas do Sistema

estimados,

A existência de preços
Sobrado firmar contratações

re

Municipal de

Registro de Preços
a realização de

quantitativos
licitação específica para

fornecedor

ou nos
de

facultando-se _ - -

aquisição pretendida, assegurada preferência
registrado em igualdade de condições, sem que
a recurso ou indenização.

ao

caiba direito

- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Ata,

CLÁUSULA QUINTA
esta

Presencial n°
vencedora do

o Edital do Pregão
seguinte proposta

Integram

00010/2023 e seus anexos, e a

referido certame:

- RODRIGO NUNES TOSCANO.
CNPJ: 27.483.325/0001-29.
Item(s) : 1.
Valor: R$ 100.000,00.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:
Para

presente Ata,

utilização dadecorrentes da
da Comarca de Sapé.

as questões
fica eleito o Foro

dirimir

PB, 18 de Maio de 2023
Prefeito

Sobrado -

OLINALDO MARTINS DA SILVA -

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 1E74.2627.C964.C3C4.18E0.2A81.174A.15CC. 
Comprovante de publicidade. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 15:01. Responsável: Wilson L. de Brito.

72

72



tDn^MicD cDipníinm ífg
PREFEITURA MUNICIPAL

OE SOBRADO

ílcODcMiCD IlSSQam
CAOA DIA MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.° 072, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005-

SOBRADO - PB, 18 DE Maio DE 2023.

PODER EXECUTIVO

OLINALDO MARTINS DA SILVA”.AnMÍNISTRACÃO;
U

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Presendal n“ 00010/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Sobrado; 02.

Secretaria de Administração - 04 122 009 2003 Manutenção da Secretana de

Administração - 05. Secretaria de Educação -12 361 003 2009 Manutenção da secretana

de educação 07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos

04 122 0009 2027 manutenção da secretaria infraestrutura, obras e serviços urbanos

os' Secretaria da agricultura 20.122.0009.2030 manutenção da secretana da agncultura

il Fundo municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de

assistência social 12 fundo municipal de saúde 10.301.00010.201 ®

programas de manutenção básico 339030 matenal de «>nsumo - 33.90^9 - outros
serviços de terceiros pessoa jurídica. VIGÊNCIA; até
CONTRATANTES; Prefeitura Municipal de Sobrado e: CT N° 00058/2023 - 18.05.23 -

RODRIGO NUNES TOSCANO - R$ 100.000.00.

n

o
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS A DOAÇÃO
A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotaçSo apropriada no orçamento vigente para

a devida execução do objeto a ser licitado:

Recursos Próprios do Município de Sobrado: 02. Secretaria de Administração - 04 122 009 2003

Manutenção da Secretaria de Administração - 05. Secretaria de Educação

Manutenção da secretaria de educação

12 361 003 2009

O 07 secretaria de infraestrutura, obras e serviços urbanos

04.122.0009.2027 manutenção da secretaria infraestrutura, obras e serviços urbanos

20.122.0009.2030 manutenção da secretaria da agricultura

08.

Secretaria da agricultura
municipal de assistência social 08.122.0009.2042 manutenção do fundo de assistência social

fundo municipal de saúde
339030 material de consumo - 33.90.39

11 Fundo

12

10.301.00010.2019 manutenção dos programas de manutenção básico

outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Sobrado - PB, 02 de Maio de 2023.

ANA VERÔNICA

Secretaria

SILVA COUTINHO

f^

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: AC30.8DE4.D2BF.5468.7CCD.E994.8403.70A0. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 15:01. Responsável: Wilson L. de Brito.

74

74



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
27.483.325/0001-29

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/04/2017

NOME EMPRESARIAL

RODRIGO NUNES TOSCANO

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)
RNT DISTRIBUIÇÃO DE AGUA POR CAMINHÕES

PORTE

ME

CODIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CODIGO Ê DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA

213-5 - Empresário (Individual)

^■^DOURO
NUMERO COMPLEMENTO

KM BR 230 - KM 775AMPO GRANDE III SN

MUNICiPlO

SOBRADO

CEP BAIRRO/DISTRfTO

ZONA RURAL

UF

58.342-000 PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RODRiGOTOSCAN025@GMAIL.COM

TELEFONE

(83) 8600-4241/ (83) 9169-6909

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL {EFR)

situaçAo cadastral
ATIVA

data da situaçAo cadastral
06/04/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

O
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 18/05/2023 às 07:02:48 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria«Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODRIGO NUNES TOSCANO

CNPJ; 27.483.325/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
Q

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:00:09 do dia 18/05/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/11/2023.

Código de controle da certidão: AA66.F19C.8E42.3713
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

a
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

Emitida no dia 18/05/2023 às 06:59:01CÓDIGO: 48B7.8B60.2E4C.706B

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 27.483.325/0001-29

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

administrativos e Inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a

contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui 0 direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela

porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

m

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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Sal^SlíL Prefeitura Municipal de Sobrado
Secretaria de Finanças

USHPP Divisão de Tributos Mercantis e Imc^iiiáhos

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃODATA DA EMISSÃONÚMERO DA CERTIDÃO VAUDADE

CAAAAAAFA90 DIAS51/2023

DADOS DO REQUERENTE

Ncnne/Razio Socíai

ROWUOO NUNES TOSCANO-ME

Cnpj/Cpf

27.483325.W01-29

NttDMrroLogradouro

smo CAMPO Glt-VNDE ffl S-N

Bairro/OdadeComplemeoto

ZONA RLTIAI. - SOBRADO - PB

OBSERVAÇÃO
n

FINALIDADE

PARA COMPROVAR JL^NTO AOS ÓRGÃOS Pl^UCOS EfOL^ PRI\’,\DOS.

PARECER

RESSALVADO ESTÁ O DIREITO DE HA\’ER PELOS MEIOS LEO.<US QCÚMSQIXR DÉBITOS QUE \'ENHAM SIUGIR APÓS O FORNECIMENTO DESTA
CERTIDÃO NEGATIVA A PRESENTE CERTID.ÃO VAI POR MIM ASSINADA E DATADA

>ldati»a VtiMác^ áe Sobrado CNPJ U t .tf 12.353^ t -«S Ria Moboei Ssies. 17t Cq>. 5t34a»0 Cotn. Sofando^ fonr

ng» i <* t
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CAÊXA
CAIXA ECOI'íOMlCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

27.483.325/0001-29

RODRIGO NUNES TOSCANO ME

SIT CAMPO GRANDE 3 SN / AREA RURAL / SOBRADO / PB / 58342-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036,

de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.O

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade:17/05/2023 a 15/06/2023

Certificação Número: 2023051704034170919576

Informação obtida em 18/05/2023 07:02:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

r>
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?ODER JUDICI/iRIC

7ÜSTTÇA í'0 TRAHAI.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODRIGO NUNES TOSCANO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.483.325/0001-29

Certidão n°: 21136381/2023

Expedição: 18/05/2023, ás 07:01:08

Validade: 14/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

il

Certifica-se que RODRIGO NUNES TOSCANO (MATRIZ E FILIAIS), Ínscrit0{a)

no CNPJ sob o n® 27.483.325/0001-29, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada era julgado ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

: .rdT ,• r , v . j'„£ .bt; • 'Vts I- si.y^-.s'
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?^L‘ÁCUA
LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL

Página 1 de 2

LAUDO DE ANÁLISE N” 060.03-23

João Pessoa, 14 de março de 2023

Cliente: Rodrigo Toscano

Endereço: Granja Santa Lúcia, BR 230, Km 77 - Campo Grande

Data e hora da coleta: 08/03/2023

Tipo de amostra: Agua de poço

Ponto de coleta: Torneira do poço

Responsável pela coleta: Cliente

Data do recebimento da amostra: 08/03/2023

Sobrado/PB

RESULTADOS

Parâmetros

Bacteriológicos

Valor de

Referência
Unidade MétodoResultados 1

AusênciaColiformes Totais SMEWW9223BAusente

AusênciaEscherichia Coli SMEWW 9223 BAusente

Parâmetros

Físico-Químicos

Valor de

Referência
Resultados Unidade Método1

SMEWW 4500-H^B6,6 6,0 a 9,0

1,2 uH 15 SMEWW 2120 CCor Aparente

Turbidez 0,2 uT 5 SMEWW 2130

Condutividade Elétrica fiS/cm SMEWW 2510780

mg/L 250 SMEWW 4500-Cr BCloretos 125

mg/L 300 SMEWW 2340Dureza total 250

Dureza de Cálcio 150 mg/L SMEWW 2340

mg/L SMEWW 2340Dureza de Magnésio 100

mg/L SMEWW 2320Alcalinidade Total 34

SMEWW 2320Alcalinidade de Carbonatos mg/L0

Alcalinidade de

Bicarbonatos
mg/L SMEWW 232034

SMEWW 2320Alcalinidade de Hidróxidos 0 mg/L

mg/L SMEWW 4500-Cl G5,0Cloro residual livre 1,0

’ Anexo XX, da Portaria de Consolidação n" 5/2017, alterado pela Portaria GM/MS n® 888/2021.

-4L-
Maria do ' Ribeiro Danias

Industriai

CRO 19.2.00674

Socorro

linjiica liQui

L’ÁGUA LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL LTDA - CNPJ: 13.939.824/0001-73

Rua Universitário Rogério Benevides, 207 Cristo, João Pessoa - PB - CEP: 58.071-790

(83) 3264-1850 / 986702989 / v\\vu.laguu.com.br / laguapb@gmail. com
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?^L‘ÁGUA
Página 2 de 2LABORATÓRIO DE ANÁLISE AMBIENTAL

LAUDO DE ANÁLISE N“ 060.03-23

João Pessoa, 14 de março de 2023

CONCLUSÃO

Os resultados microbiológicos e físico-químicos apresentados estão em conformidade com o

estabelecido pelo Anexo XX, da Portaria de Consolidação n° 5/2017, alterado pela Portaria

GM/MS n° 888/2021,

CONSIDERAÇÕES

1. Os resultados deste ensaio/análise têm significação restrita e se aplicam tão somente a amostra
analisada.

2. A reprodução deste documento para outros fms, só poderá ser feita integralmente sem nenhuma

alteração, sendo de exclusiva responsabilidade do contratante,
3. Os métodos utilizados seguem o SMEWW - Standard Methods for the Examination of Water

and Wastewater, 22th ed. 2012.

^^Abreviaturas^jaH^UnidadeHazen_^m^t^Co^]^^^UnidadedeTi£bidez^^^^^^^^^^_

Maria do Socorro Ribeiro Dantas

Quíiáica Industrial
CRO 19.2.00674
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FOLHA 01/02

R N T
^ õ © slisrribuiçâo ie ácua cor caT.r

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230, KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB
CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

DECLARAÇÕES

1.0 - DECLARAÇÃO de cuitçirímento do disposto no Art. 1°, Inciso XXXIII, da CF

- Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto

no Art. 7* inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro

de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de

dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de

quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

O

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a

participação na licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2®, o proponente acima

qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que

diz respeito à habilitaçào/participação na presente licitação, não se

encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não

estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da

administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando

civil e criminalmente pela presente afirmação.

DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de3.0

acessibilidade.
I

0 proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do

cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93,

da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de

funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

A

DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do4.0

correspondente instrumento convocatório.

0 proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as

cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições

nele estipuladas.

Sobrado, 18 de maio de 2023

NUNEõ TOSCANO - SOCIO PROPRIETÁRIO

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME / CNPJ; 27.483.326/0001-29

BR-230, Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP; 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano26@gmail.com
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FOLHA 02/02

R N T
Distribuição de água por caminhões

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00010/2023
RODRIGO NUNES TOSCANO

BR-230, KM 77,5 - CAMPO GRANDE III - SOBRADO/PB

CNPJ: 27.483.325/0001-29

ME

5.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

RODRIGO NUNES TOSCANO, como representante devidamente constituído de Cédula

de Identidade: 2677815 SSP/PB e CPF: 056.419.784-00, doravante denominado

RODRIGO NUNES TOSCANO ME, para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do

Pregão Presencial n® 00010/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00010/2023

foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta

não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão

Presencial n“ 00010/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Q

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão

Presencial n® 00010/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00010/2023,

por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão

de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n°

00010/2023 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial

n® 00010/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato

do Pregão Presencial n® 00010/2023 antes da adjudicação do objeto da referida

licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão

Presencial n® 00010/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretaraente,

discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Sobrado

antes da abertura oficial das propostas; e

e)

Q

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que

detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Sobrado, 18 de maio de 2023

RODRIGO NUNES TOSCAíK) - SOCIO PROPRIETÁRIO

RODRIGO NUNES TOSCANO - ME / CNPJ: 27.483.325/0001-29

BR-230, Km-77,6 - Campo Grande III, Sobrado/PB - CEP: 68342-000

Fone: (83) 98600-4241 - (83) 991696909
E-mail: rodrigotoscano25@gmail.com

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: F468.E504.B51C.3112.6A9E.2493.EE57.6616. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 15:01. Responsável: Wilson L. de Brito.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2023 às 15:00:58 foi protocolizado o documento
sob o Nº 55835/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Sobrado,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Wilson Lourenco de Brito.

Número do Contrato: 000000582023
Data da Publicação: 19/05/2023
Data da Assinatura: 18/05/2023
Data Final do Contrato: 18/05/2024
Valor Contratado: R$ 100.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: FORNECIMENTO DE AGUA POTÁVEL, PARA SEREM RETIRADAS EM CARROS PIPAS, DESTINADOS
A DOAÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICIPIO E DISTRIBUIÇÃO NOS PRÉDIOS PÚBLICOS.
Contratado (Nome): RODRIGO NUNES TOSCANO
Contratado (CNPJ): 27.483.325/0001-29

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 1e742627c964c3c418e02a81174a15cc

Comprovantes de regularidade da contratada Sim f468e504b51c31126a9e2493ee576616

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim ac308de4d2bf54687ccde994840370a0

Contrato ou instrumento equivalente Sim 776b5fa10f153277386efc01520db430

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 23 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 3D21.8CC7.9D18.F412.C5DE.9788.1F7B.81AC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 15:01. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

55804/23
Licitações

Prefeitura Municipal de Sobrado
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2023 às 15:01h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 55835/23 ao Documento 55804/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 55804/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 68 - 70 776b5fa10f153277386efc01520db430

Comprovante de publicidade 71 - 73 1e742627c964c3c418e02a81174a15cc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 74 ac308de4d2bf54687ccde994840370a0

Comprovantes de regularidade da contratada 75 - 87 f468e504b51c31126a9e2493ee576616

RECIBO PROTOCOLO 88 3d218cc79d18f412c5de97881f7b81ac

João Pessoa, 23 de Maio de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/07/2023 16:39. Validação: 4EFD.36DC.857E.C36B.83A7.D333.B2F6.AA2D. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 55804/23. Data: 23/05/2023 15:01. Responsável: tramita.
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